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Resumo 

 

O presente artigo busca trazer para o campo da Gestão Ambiental reflexões da 

interface entre o saneamento básico, saúde e ambiente no contexto brasileiro. A partir 

dos anos 1970 diversas conferências no escopo ambiental começam a questionar os 

impactos do desenvolvimento econômico. Porém para os países em desenvolvimento 

a pauta ainda era as questões básicas, como a necessidade do acesso e 

universalização dos serviços de saneamento. No Brasil ainda em 1970, apenas 40% 

da população não dispunha de acesso de água tratada. Ainda hoje o panorama 

brasileiro de saneamento é insatisfatório e excludente, é sabido que não há cobertura 

universal, acarretando riscos à saúde da população, bem como corrobora para a 

degradação do ambiente, somando-se com a ausência de ferramentas de gestão, 

tornando as políticas públicas e diretrizes legais do saneamento insuficientes.  Este 

cenário é reproduzido em grande parte do país, considerando que a temática em tela 

se reproduz em regiões de menor relevância econômica e menor densidade 

demográfica. 

Palavras-chave: Saúde e ambiente, saneamento básico, políticas públicas, Gestão 

Ambiental 
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1.Introdução 

 

A ascensão do debate de questões ambientais teve início por volta dos anos 

50, porém ganhou visibilidade tanto em escala global quanto no Brasil nos anos 70, 

década em que muitos ambientalistas começam a apontar o modelo desenvolvimento 

adotados pelos países hegemônicos e o crescimento econômico como fator de risco 

para o ambiente. Diante desse enredo a Organização das Nações Unidas (ONU), 

através do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) planejou a 

Conferência de Estocolmo em 1972, marco dos eventos de caráter ambiental, na qual 

foram discutidas “soluções” ambientais para os países desenvolvidos. A conferência 

teve como resultado a comissão Bruntland, que no ano de 1987 publicou o relatório 

“Nosso Futuro Comum”, que tinha um caráter integrador, apontando como exemplo a 

problemática ambiental ao desenvolvimento.  

A crescente degradação ambiental, a (in)disponibilidade de recursos naturais 

básicos e o aumento de movimentos sociais colocam a esfera ambiental em destaque 

na conjuntura internacional. A movimentação social dentro do plano político tem início 

em 1960 e questiona a ordem sociopolítica e o sistema econômico. Nesta conjuntura 

surge o movimento dos proletariados, das mulheres, dos negros e o ecológico. 

Esta crescente pressão política possui grande relevância para a temática em 

tela. Segundo Porto (1998), grupos locais em áreas de riscos industriais e grupos 

ambientalistas organizados começaram a atuar desde escalas locais e globais, através 

da construção da agenda nacional de saúde e ambiente frente ao desenvolvimento 

sustentável e as disparidades entre os países periféricos e centrais. 

     
“Como a iniquidade constitui elemento essencial do atual sistema 

econômico mundial, a degradação ambiental e os problemas de 

saúde só podem ser compreendidos sob o aspecto de partes 

inerentes da sua dinâmica, caracterizando um modelo 

insustentável de desenvolvimento (...) 

PORTO, 1998. 

 

Diante do exposto tornou-se necessário desenvolver um olhar crítico, amplo e 

sistêmico sobre o ambiente, desenvolvimento e a saúde, pois a tendência é de países 

emergentes, como no caso do Brasil, mimetizem modelos econômicos e de 

crescimento similares aos países desenvolvidos. A reprodução destes modelos traz 

cargas negativas de degradação socioambiental somado com os problemas já 

existentes, ou seja, superpõem necessidades básicas que são precárias, fragilizando 

ainda mais o território e suas populações (PORTO, 1998). 
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 Embora a discussão entre saúde e ambiente seja recente, a relação entre 

ambas sempre existiu, pois a saúde do ambiente é determinante para saúde dos seres 

vivos. Historicamente esta relação é datada pela primeira vez com Hiprocrátes em 400 

a.C. a partir da publicação “Dos Ares, Águas e Lugares”, a qual apontava a  relação 

das doenças com o ambiente.  

Durante a Modernidade houve um recrudescimento sobre a relação e as 

condições saúde-ambiente, devido ao processo de industrialização (Revolução 

Industrial) e urbanização durante os séculos XVII e XIX (MINAYO, 2006). No século 

XVII, o médico italiano Giovani Maria Lancisi foi pioneiro nos trabalhos de 

espacialização de doenças, considerado por muitos autores o percursor do 

saneamento ambiental. Lancisi acreditava que medidas como, a drenagem e o aterro 

de pântanos próximos a centros urbanos eram eficazes no controle da malária 

(MAZETTO, 2008).  

Já no século XIX durante um surto de cólera ocorrido em Londres, se alastrou  

nos bairros de condições mais precárias de salubridade do ambiente urbano, bairros 

estes habitados por operários de menor renda (Figura 1). No ano de 1854 o médico 

John Snow realizou uma pesquisa de espacialização também sobre o surto de cólera 

em Londres, constatando um problema em uma bomba d‟água na Broad Street, 

deixando clara a relação do consumo de água contaminada com a doença. 

(MAZETTO, 2008). 

 

Figura 01: Mapa original dos casos de cólera elaborado pelo Dr. John Snow (1813 – 1858) 

 

Fonte: MAZETTO, 2008. 
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No final do século XIX diversos cientistas, entre estes Robert Koch e Louis 

Pasteur, dedicaram-se à descoberta de doenças, seus ciclos e agente etiológicos 

(MEDRONHO et al. 2006). Com a evolução da microbiologia, foram observados 

inúmeros microrganismos patogênicos capazes de contaminar organismos saudáveis. 

Pasteur foi o cientista que melhor compreendeu as ações dos microrganismos fora e 

dentro do corpo humano, destacando assim a microbiologia dentro da medicina.  

Ainda para Mazetto (2008), com a descoberta da microbiologia o ambiente 

externo tornou-se quase irrelevante no que tocava a saúde humana. O fato de 

associar a saúde do ambiente à saúde humana facilitou ainda mais o distanciamento 

entre o ser humano e a natureza e também a ideia de dominação/ domesticação da 

natureza, assumindo uma tendência reducionista, ou seja, não sistêmica. 

 Durante décadas a tendência reducionista fez e ainda faz parte do 

conhecimento, incitando a visão dualista, rejeitando dimensões relevantes e é 

marcada pela singularidade de perspectivas. Funtowickz & Ravetz (1997) afirmam que 

desta forma o conhecimento científico e técnico sobrepuseram todas as outras formas 

de saberes, destituindo até mesmo os saberes tradicionais repassado há tempos. 

Contudo a abordagem reducionista não atendia a toda instância ambiental posto que 

esta área encontra-se atrelada a várias outras indagações em diversas áreas do 

conhecimento, ou seja, é transdisciplinar e faz parte de um sistema complexo, por 

conseguinte impossível ser compreendido por uma única perspectiva.  

Segundo Freitas & Porto, 2006, sob a ótica ambiental a produção de 

conhecimento ainda é hegemônica, isto é, os profissionais e cientistas ainda tendem a 

se especializarem em visões de mundo e paradigmas isolados, dificultando o diálogo 

entre os profissionais e a população, além da complexidade ser um obstáculo. Porém 

acerca das questões ambientais, que faz parte desta  complexidade, a abordagem 

técnico-científica é insuficiente, mas aliado ao método multidisciplinar é possível 

abranger e integrar todas as perspectivas envolvidas em uma ou mais disciplinas.  

 Somente após 1970, em um panorama que envolveu as conferências, os 

movimentos sociais, a medicina social, o pensamento sistêmico e a intersetorialidade, 

novas discussões começam a ganhar espaço, podendo assim estreitar a relação entre 

a saúde e o ambiente ao desenvolvimento econômico. Por exemplo, os conceitos de 

risco1 e vulnerabilidade2, devido à necessidade de compreender todo o contexto 

                                                           
 
1
Risco como objeto social, define-se pela percepção do perigo, da catástrofe possível. Ele existe apenas 

em relação a um indivíduo e a um grupo social ou profissional, uma comunidade, uma sociedade que 
apreende por meio de representações mentais e com ele convive por meio de práticas específicas. 
(Meschinet de Richemond, p. 11, 2007) 
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histórico, cultural, social, ambiental, político e econômico, ou seja, possui um enfoque 

ecossistêmico. Já se analisado por uma única face exclui o envolvimento dinâmico 

frente à problemática, tornando-se um processo não integrador e não participativo. É 

possível notar através da linha cronológica dos acontecimentos ambientais, como ótica 

integradora foi se incorporando junto ao surgimento destas novas áreas do 

conhecimento.  

 

Figura 02: Cronologia dos acontecimentos no campo da área ambiental 1960 - 2010 

 

 

Fonte: organizado pela autora. 

 

                                                                                                                                                                          

2
A vulnerabilidade é a qualidade de vulnerável (o que é susceptível de ser exposto a doenças e condições 

degradantes devido à sua fragilidade). O conceito pode ser aplicado a uma pessoa ou a um grupo social 
conforme a sua capacidade de prevenir, de resistir e de contornar potenciais impactos. As pessoas 
vulneráveis são aquelas que, por diversas razões, não têm essa capacidade desenvolvida e que, por 
conseguinte, se encontram em situação de risco. Na essência do conceito de vulnerabilidade encontra-se 
a capacidade de luta e de recuperação dos indivíduos e dos grupos sociais para o seu enfrentamento. 
(Bertolozzi et al, 2009) 
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Os fatores ambientais afetam a saúde humana e os desafios da compreensão 

situam-se na matriz complexa de elementos que determinam e integram a saúde. Tal 

compreensão da complexidade demanda esforços da integração de várias áreas da 

ciência, bem como da participação social. A saúde ambiental incorpora em sua 

dimensão os quesitos como poluição industrial, pobreza, equidade, determinantes das 

condições psicossociais e os pressupostos do desenvolvimento sustentável. (Weihs & 

Mertens, 2012).  

Para Porto & Alier (1998), a relação entre saúde e ambiente no Brasil tem sido 

descrita a baseado em dois principais paradigmas, o primeiro é o paradigma do 

modelo Biomédico3, partindo do princípio ecológico de contaminação entre agente- 

hospedeiro. Este modelo exclui o fator ambiente como veículo de contaminação, ou 

seja, parte do pensamento reducionista, já que um grande número de doenças 

infectocontagiosas são de veiculação hídrica.  

Por outro lado, este paradigma está ligado ao segundo, que se refere ao 

saneamento básico e sua deficiente infraestrutura territorial. Há atualmente um terceiro 

paradigma, que surge das novas discussões entre o movimento ambiental e da 

medicina social, onde se inicia a saúde coletiva no Brasil.  

“A ênfase desse novo paradigma encontra-se na ampliação do 
olhar sobre a relação saúde-ambiente a partir dos processos 
sociais e econômicos de desenvolvimento. Com isso, a saúde 
pública passa a incorporar, além da biomédica restrita, dimensões 
políticas, econômicas, culturais e ecológicas na compreensão dos 
problemas de saúde das populações, vistos cada vez mais como 
fenômenos complexos e multidimensionais, exigindo novas 
estratégias de intervenção.”  

PORTO & ALIER, 1998. 

 

 

2. Estreitando as relações entre saúde ambiental e saneamento básico 

 

A preocupação com a saúde ambiental vem se evidenciando no Brasil desde 

os anos 1990. Segundo a Organização Panamericana da Saúde (1993), o conceito de 

saúde ambiental “compreende aqueles aspectos da saúde humana, incluindo a 

qualidade de vida, que são determinados por fatores físicos, químicos, biológicos, 

                                                           
3
  Também denominado mecanicista, o modelo biomédico tem sua origem no Renascimento, o qual  

significa mudança para grande parte do mundo, pois foi durante o tal movimento artístico cultural que 
começam a se desenvolver uma nova ordem técnica-científica. O modelo possui uma abordagem do 
processo saúde doença à dimensão anatomofiológica, à lesão, excluindo as dimensões histórica, social, 
ambiental, cultural, política e econômica apresentando assim uma perspectiva reducionista da saúde. 
(BARROS, 2001). 
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sociais e psicológicos no meio ambiente.” Do ponto de vista governamental, a saúde 

ambiental é compreendida por: 

 

“Área da saúde pública afeta ao conhecimento científico e a 

formulação de políticas públicas relacionadas a interação entre a 

saúde humana e os fatores do meio ambiente natural e antrópico 

que a determinam, condicionam e influenciam, com vistas a 

melhorar a qualidade de vida do ser humano, sob o ponto de vista 

da sustentabilidade 

BRASIL, 2005a. 

 

A discussão da relação ampliada entre saúde e ambiente tem relação com a 

cobertura sanitária, no que tange o acesso à água, o tratamento de esgoto e a coleta 

de resíduos. A universalização e a cobertura dos sistemas sanitários tornam-se 

fundamental, visto que o saneamento básico é um fator determinante de saúde 

socioambiental, já que há necessidade de se tratá-los no processo saúde- doença 

(Figura 03).  

Os determinantes sociais de saúde estão relacionados às relações em que um 

indivíduo vive e trabalha, considerando também os fatores sociais, econômicos, 

culturais, étnicos/raciais psicológicos e comportamentais que influenciam a ocorrência 

de problemas na saúde e fatores de risco à população, tais como moradia, 

alimentação, escolaridade, renda e emprego (FioCruz, 2015). Os determinantes são 

indicadores da qualidade de vida e saúde da população, não só avaliados pelo 

processo saúde-doença e sim pelo conjunto de situações em que a doença virá ou 

não ocorrer, bem como analisar a saúde ambiental local/regional para com a sua 

população.  

Figura 03: Modelo de Produção Social da Doença 
 

 

Fonte: OMS, 2010. 
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Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), saneamento básico é o controle 

de todos os fatores do meio físico do homem, que exercem ou podem exercer efeitos 

nocivos ao bem estar físico, mental e social. Já sob a perspectiva legal saneamento 

básico é: um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). 

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA, 2010) aponta 

que uma das maiores causas da degradação da água é a falta de saneamento básico. 

No Brasil mesmo com o recente Programa de Aceleramento do Crescimento (PAC) do 

Governo Federal, voltado para a expansão da infraestrutura sanitária, o país ainda 

ocupa a posição 112º em um levantamento realizado com 200 países (O Globo, 2014). 

A posição ocupada pelo país pode ser relacionada com sua taxa de mortalidade 

infantil, que no mesmo ano era de aproximadamente 14 a cada mil nascidos vivos, 

número superior a de outros países da América Latina.  

O acesso, distribuição e qualidade da água e a coleta e tratamento de esgoto 

garante a qualidade de vida e saúde das populações, sendo a água e o saneamento 

um direito humano, atualmente causando a morte de 3,5 milhões de pessoas (ONU, 

2013). O Instituto Trata Brasil realizou um documento focado na associação da coleta 

de esgoto e a associação com a ocorrência de diarreias, enfermidade comum onde há 

ausência ou infraestrutura precária de saneamento básico. O estudo “Esgotamento 

Sanitário Inadequado e Impactos na Saúde da População: um diagnóstico da situação 

dos 81 municípios brasileiros com mais de 300 mil habitantes ” aponta que há dois 

“Brasis”. O primeiro onde há uma cobertura de esgotamento que é de certa forma 

eficaz, diminuindo o risco de doenças decorrentes do saneamento. Já o segundo 

possui deficiência na sua cobertura em regiões mais pobres e/ou periféricas das 

grandes cidades, ou seja, esta parcela da população está mais vulnerável por estar 

exposta a maiores riscos (Instituto Trata Brasil, 2010).  

O diagnóstico apontado acima foi realizado em novembro do ano de 2010, 

porém no início da década de 80, SHUVAL et al. (1981) já haviam mostrado 

graficamente que zonas periféricas, com menor renda possuem baixa condição de 

saneamento.  
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Figura 04: Gráfico da relação: renda x  saneamento. 

 

Fonte: SHUVAL, 1981. 

 

 Apesar de ser uma representação cartesiana e de certa forma 

reducionista, o gráfico acima revela que a condição de vulnerabilidade e riscos 

ambientais não é inédita e nem recente, principalmente se analisado neste recorte 

social. Uma das razões para que isso ocorra é que a infraestrutura sanitária parte de 

uma zona central, em sua maioria que apresenta maior concentração de renda, para 

as demais regiões.  

Em vista do cenário dicotômico em que a infraestrutura sanitária se apresenta 

no Brasil, buscou-se a partir do presente artigo fazer um resgate histórico do 

saneamento básico e analisar as principais diretrizes legais que amparam à temática e 

seu envolvimento entre a interface de saúde, ambiente e desenvolvimento. 

3. Metodologia 

 

 Para realização da pesquisa a metodologia utilizada baseia-se em três etapas: 

I) Levantamento de referencial bibliográfico; 

II) Consulta em base de dados secundários de abrangência da rede de água e 

esgoto;  

III) Análise das bases legais. 

O aporte teórico aborda o contexto histórico do saneamento no país, essencial 

para compreender a expansão da infraestrutura no território Na segunda etapa 

metodológica se faz presente para uma análise documental de pesquisas já realizadas 

sobre a temática. Já a consulta em base de dados secundários conjuntamente com a 

análise das diretrizes legais e das políticas públicas contempla os resultados e 
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discussões da pesquisa, a fim de dimensionar o atual panorama brasileiro do 

saneamento básico no país, trazendo provocações e reflexões dentro do tema saúde e 

ambiente. 

4. Resultados 

 

4.1 Panorama brasileiro de saneamento básico: por que ainda não foi superado?  

Em vista das reflexões entre saúde e saneamento a situação real do país é 

contrastante, principalmente frente ao aporte legal sobre o assunto. Portanto, serão 

analisadas a seguir as seguintes indagações: O que é saneamento básico para o 

Brasil? Qual o painel atual da infraestrutura sanitária? e Quais são as razões para o 

país ter esse déficit de infraestrutura sanitária? 

Segundo o dicionário de língua portuguesa Luft (2009), sanear é tornar são, 

saudável um ambiente ou região. Para a Política Nacional de Saneamento Básico (Lei 

No 11.405/2007), considera-se saneamento básico:   

I saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e 

instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de 

água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 

instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas 

e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 

prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e 

do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 

urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 

das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Saneamento básico é o conjunto de medidas que visa preservar ou modificar 

as condições do meio ambiente com a finalidade de prevenir doenças e promover a 
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saúde, melhorar a saúde, melhorar a qualidade de vida da população e à 

produtividade do indivíduo e facilitar a atividade econômica (Instituto Trata Brasil, 

2015). 

No ano de 2010 aproximadamente 60% da população brasileira tinha 

atendimento adequado de abastecimento de água, 33% possuíam atendimento 

precário e 7% não possuíam atendimento (PLANSAB, 2013). Tal fato representa um 

déficit significativo, levando em consideração ainda que 40% da população não 

encontram-se em centros urbanos e regiões metropolitanas, o que significa que se 

localizam em áreas periféricas e até mesmo em estados brasileiros menos 

desenvolvidos.  

Em uma perspectiva histórica, as políticas públicas não foram capazes de 

proporcionar o acesso e a universalização do saneamento básico em todo o território 

brasileiro, gerando desigualdades socioeconômicas, além de comprometer a 

qualidade de vida e saúde da população e do ambiente (PLANSAB, 2013). 

As ações sanitárias em grande parte do mundo se iniciaram diante do aumento 

da densidade demográfica, com um panorama sanitário no qual as práticas e hábitos 

da população resultam em uma identidade sanitária. Denota-se identidade sanitária as 

ações de caráter individual ou coletivo, constituindo um conjunto associado à 

preservação da saúde do homem e ambiente (REZENDE & HELLER, 2002). 

No Brasil as primeiras ações de saneamento encontraram-se diante da mesma 

circunstância, pois à medida que a população aumentava foram surgindo às primeiras 

ações sanitárias, tonando-se prioritário o abastecimento de água das vilas através de 

chafarizes e aquedutos. Depois com a construção dos portos outros serviços básicos 

de saneamento começaram a surgir, porém eram encontrados somente em locais com 

relevância econômica. 

Os vários ciclos econômicos brasileiros começando pela extração de Pau 

Brasil, passando pelos engenhos de açúcar, pelas brilhantes e valiosas minas de ouro 

e diamantes e mais tarde pelas grandes lavouras de café atraíram inúmeros 

imigrantes para o país, juntamente com demanda da força humana de trabalho e mais 

tarde com a abolição da escravatura resultam em um inchaço populacional. Segundo 

Rezende & Heller, com o rápido crescimento populacional urbano, advindo do estímulo 

da imigração tornava-se mais forte a noção da interdependência sanitária, a qual toda 

a sociedade estava ligada por um elo representado pelo agente causador da doença. 
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Epidemias de febre amarela, cólera e varíola começaram ser corriqueiras em 

aglomerações humanas.  

Diante de um episódio como este, as intervenções sanitárias começaram a 

evoluir, no sentido que as deixavam de ser pontuais para ser de caráter coletivo. Ao 

passo que no século XIX, o mundo passava por uma revolução científica (Teoria do 

Contágio) o Brasil passava por uma mudança política, começam a surgir várias 

organizações em prol do saneamento, criando condições favoráveis ao avanço de 

ações de saúde pública (REZENDE & HELLER, 2002). 

O saneamento básico no Brasil caminhou junto à saúde pública. No século XX 

as ações de saneamento começaram a se desencadear, destacando a importância da 

saúde pública e das populações. De 1912 a 1917 o Instituto Osvaldo Cruz realizou 

expedições de caráter sanitarista ao interior do país, trazendo uma nova visão dos 

sertões brasileiros, que até então descrito de forma romântica, revelaram uma 

população doente (PONTE et al. 2010) 

A descoberta de um sertão doente trouxe à tona a realidade de uma população 

rural excluída de políticas públicas de saúde e ao mesmo tempo atentava que o 

saneamento nas áreas rurais se fazia necessário, devido ao seu potencial de produtor 

agrícola. A escassez de políticas no país era comum, dado que ainda não existiam 

unidades federativas, deste modo à questão do saneamento e saúde pública ainda 

expressava relevância política, consequentemente tornando o governo federal mais 

atuante, promovendo ações integradas de saúde e higiene sanitária. Com a exceção 

do estado de São Paulo, o qual era “atendida” pela Fundação Rockefeller (instituição 

privada de medidas sanitárias de cunho científico), os demais estados brasileiros 

recorreram a União solicitando auxílio do governo federal para os serviços de 

saneamento. 

“O poder público consolidou-se, de fato, com o desenvolvimento da 

saúde pública centrada nas mãos do governo federal, que usou toda 

a sua coercitividade para fazer cumprir normas de higiene e 

educação sanitária. Então, pode-se dizer que a penetração do poder 

central, implementando políticas públicas, constituiu um importante 

elemento na formação de uma identidade nacional “coletiva”.” 

REZENDE & HELLER, 2002 

De 1850 a 1893, os serviços de saneamento foram concedidos à iniciativa 

privada. Mais tarde sob concessão estatal, houve diversos arranjos políticos para 

administração dos serviços, fator o qual acabou sendo determinante para o surgimento 
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de desigualdades regionais existentes até hoje. No Brasil há alguns fatores que 

preestabeleceram o ordenamento territorial do saneamento, a exemplo o processo de 

colonização e seus desdobramentos como os ciclos econômicos, pois privilegiaram 

economicamente algumas cidades que atualmente compõe regiões metropolitanas de 

muitas unidades federativas. Além disso, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 

Valor Total dos rendimentos recebidos e renda familiar per capita média das regiões 

Sul, Sudeste e Centro-Oeste são mais elevados se comparadas com as demais 

regiões, caracterizando-as mais economicamente ativas (IPEA, 2015). 

Neste sentindo a infraestrutura sanitária muitas vezes é conduzida a atender 

locais mais demograficamente denso, regiões metropolitanas e economicamente 

ativas. É possível tomar essa proporção nas figuras seguintes (figuras 05 e 06), as 

quais apresentam graficamente a disposição dos serviços de abastecimento de água e 

rede coletora de esgoto.  

Figura 05: Distribuição espacial dos municípios com rede geral de abastecimento de água no 
Brasil. 

 

Fonte: Atlas de Saneamento Básico 2011 (IBGE, 2015). 
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Figura 06: Distribuição espacial dos municípios com rede coletora de esgoto no Brasil. 

 

Fonte: Atlas de Saneamento Básico 2011 (IBGE, 2015). 

 

A tabela a seguir foi adaptada para mostrar a progressão dos serviços mais 

básicos do saneamento após a encampação pelo Estado, além de mostrar o impacto 

positivo da Liga Pró-Saneamento na evolução do abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. 
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Tabela 01: Evolução histórica do abastecimento de água e esgotamento sanitário nos municípios 

brasileiros. 

Ano  Rede de água 

(municípios)  

Rede de Esgoto 

(municípios) 

1890 31 4 

1910 186 48 

1930 344 150 

                                   Fonte: Adaptado de Heller (2002) pela autora.                                              

Outro fato importante que não se pode ignorar na temática são as várias 

instabilidades políticas, passando ainda por um golpe militar seguindo por uma grande 

crise política até os anos 1990. Essa instabilidade fez com que as diretrizes de 

saneamento tardassem a se estabilizar. As diversas transformações e alterações 

ocorridas no setor desde os anos 1950, contou com a criação de órgãos setoriais e 

conselhos, os quais colaboraram para a produção das diretrizes legais e políticas 

públicas específicas. O Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) instalado 

formalmente em 1971 foi um dos primeiros planos criados de cunho unificado, porém 

suas ações foram abandonadas juntamente com o Sistema Financeiro de 

Saneamento. 

4.2 Quais são e onde se aplicam as diretrizes nacionais de saneamento básico? 

 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, somando-se ao acesso 

e direito a saúde, o Artigo 23º estabelece como direito da população a promoção de 

programas de saneamento básico, bem como proteger e combater a poluição do 

ambiente de qualquer uma de suas formas. A nova constituição também institui 

diretrizes para o avanço urbano, incluindo o saneamento básico. Atualmente há um 

reunido de diretrizes que norteiam e envolvem saneamento básico incluindo as áreas 

da saúde, ambiente, habitação, desenvolvimento territorial, expansão urbana. 

Tabela 02: Ordem cronológica do surgimento das leis.                              

Ano de Criação Leis 

1990 Lei Orgânica da Saúde 

1995 Lei de Concessão e Permissão do Serviço Público 

1997 Lei Nacional de Recursos Hídricos  e Estatuto das Cidades 

2005 Lei de Habitação e Interesse Social 

2007 Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico 
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2008 Lei dos Consórcios Públicos  

2013 Plano Nacional de Saneamento Básico  

Fonte: Organizado pela autora. 

A ágora de diretrizes da tabela acima são recentes, ou seja, apesar do 

saneamento ser uma prioridade e necessidade primária das populações, este 

começou a se desenvolver com cunho democrático e acessível a partir de 1990, 

quando a política no Brasil começava a se estabilizar. Com destaque para Política 

Nacional de Saneamento Básico (Lei No 11.445/2007), a qual reforça os princípios 

fundamentais da universalização do acesso, a integralidade das atividades que 

compões os serviços bem como a realização adequada à saúde pública e à proteção 

do ambiente, entre outros. A lei evidencia os esforços das três esferas de governo, 

contando com a intersetorialidade para melhor gerir o sistema sanitário brasileiro, com 

a proposta de promover a universalização da cobertura dos serviços com qualidade.   

No fluxograma a seguir foram selecionados alguns artigos que trazem os princípios 

básicos da Lei No 11.445/2007.  

  Figura 07: Fluxograma dos principais artigos da Política Nacional de Saneamento Básico 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Outra diretriz notória do saneamento é o Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB), produzido pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, integrante 
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do Ministério das Cidades no ano de 2013. O PLANSAB foi elaborado com um 

planejamento enfatizando uma visão estratégica de futuro e realizado em três etapas:  

I) A formulação do “Pacto pelo saneamento básico: mais saúde, qualidade de 

vida e cidadania”4, marcando o início do processo colaborativo da 

elaboração do plano em 2008;  

II) Levantamento do panorama de saneamento básico no Brasil em 

2009/2010, que foi uma versão preliminar do PLANSAB; 

III) Consulta pública, que submeteu a versão preliminar à população no ano de 

2012; 

O plano se projeta em várias abordagens, mas se centralizar em duas 

medidas, as estruturais e as estruturantes. As medidas estruturais são investimentos 

em infraestruturas e intervenções físicas no território para o acesso e distribuição dos 

serviços, baseado no princípio da Universalização como estabelecido pela Política 

Nacional de Saneamento Básico. São medidas evidentemente necessárias para suprir 

o déficit da abrangência da cobertura dos serviços e também para diminuir os riscos 

epidemiológicos. Já as medidas estruturantes são o suporte político e gerencial para a 

sustentabilidade da prestação de serviços, junto à gestão, planejamento e fiscalização.   

Além disso, o PLANSAB é baseado em princípios fundamentais condizentes 

com o contexto social, político e econômico, portanto os princípios são: 

I) Universalização; 

II) Equidade; 

III) Integralidade; 

IV) Intersetorialidade; 

V) Sustentabilidade; 

VI) Controle Social; 

VII) Histórico Brasileiro. 

                                                           
4 O Pacto pelo Saneamento Básico foi uma resolução recomendada N° 62, de 3 de Dezembro de 2008 e 

tem o propósito de buscar a adesão e o compromisso de toda a sociedade por meio dos segmentos 

representados no Conselho das Cidades (Poder Público, empresários, trabalhadores, movimentos 

sociais, ONGs e Academia e Pesquisa), bem como dos prestadores de serviços e outros órgãos 

responsáveis pelo Saneamento Básico, em relação aos eixos e estratégias e ao processo de elaboração 

e implementação do PLANSAB (Ministério das Cidades, 2008). 
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O plano é um produto da Lei nº 11.445/07, previsto no Art. 52º, estabelecendo 

que a União em parceria com o Ministério das Cidades deveria elaborar o Plano. Além 

disso, o Art. 19º da mesma institui a prestação de serviços públicos de saneamento 

básico, o qual prevê a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) 

levando em consideração os aspectos regionais do município. 

 O PMSB tem o mesmo intuito do PLANSAB, diante as proporções em menor 

escala, já que se atenta às questões sanitárias somente dos municípios, ou seja, cada 

município deve elaborar o seu próprio plano. Os planos municipais seguem os 

mesmos princípios fundamentais do plano nacional, considerando também a 

articulação com políticas públicas, a situação peculiar de cada município e a eficiência 

e sustentabilidade econômica.  

4.3 Os impactos na Saúde & Ambiente: as políticas públicas sob a perspectiva 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

 

Ao analisar as duas principais diretrizes do saneamento, é possível esboçar a 

real situação sanitária brasileira diante dos impactos na saúde e ao ambiente, 

principalmente na perspectiva do abastecimento de água e do esgotamento sanitário. 

Na tabela abaixo nota-se a quantidade de municípios brasileiros, os quais ainda não 

possuem plano municipal, correspondente a 11% apenas, ou seja, são poucas cidades 

as quais se encontram dentro dos parâmetros da Lei No 11.445/2007, porém vale 

ressaltar que nem todos os planos possuem os quatro serviços básicos.  

 

           Tabela 03: Municípios que possuem o Plano Municipal de Saneamento Básico 

Região Total de municípios 

brasileiros 

Total de municípios com 

PMSB 

Norte 449 39 

Nordeste 1794 97 

Sudeste 1668 272 

Sul 1188 160 

Centro-Oeste 466 41 

Total 5.565 609 

          Fonte: IBGE (2011), organizado pela autora. 

 

Segundo o estudo “Diagnóstico da situação dos PMSB e a Regulação de 

Serviços nas 100 maiores cidades do Brasil”, realizado em 2013 pelo Instituto Trata 

Brasil, apenas 66% das cidades possuem plano, porém apenas metade contempla o 

conjunto de serviços que compõe o saneamento. A deficiência perante as dificuldades 
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de adequarem a Politica Nacional de Saneamento são notadas com base na saúde da 

população, como mostra o mapa abaixo, que aponta a distribuição espacial das 

Doenças Relacionadas ao Saneamento Básico Inadequado (DRSAI). 

 

Figura 08: Distribuição espacial das internações das DRSAI no Brasil. 

 

Fonte: Atlas de Saneamento Básico 2011, (IBGE, 2015). 

 

É importante ressaltar que, apesar da queda nas internações por DRSAI, elas 

ainda são elevadas, sobretudo em alguns estados das Regiões Norte e Nordeste, o 

que reforça a ideia de desigualdades regionais e inter-regionais. Nas Unidades da 

Federação com as maiores taxas de internação, possuem o acesso aos serviços de 

saneamento menor, (IBGE, 2015).  

A pesquisa de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável, realizada pelo 

IBGE em 2010, revelou que a cada 100.000 pessoas, aproximadamente 260 foram 

internadas por contaminação feco-oral. Na atualização do estudo “Esgotamento 

sanitário inadequado e impactos na saúde da população”, também do Instituto Trata 

Brasil, apontou que no ano de 2011 aproximadamente 395.000 pessoas foram 
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internadas por diarreia, destas 35% eram crianças menores de cinco anos.  Ter ou não 

acesso a uma água de qualidade e um bom sistema de coleta e tratamento de esgotos 

faz toda a diferença para afastar estas doenças que sobrecarregam o sistema de 

saúde, ocupam milhares de leitos hospitalares, afetam as crianças e as cidades como 

um todo (Instituto Trata Brasil, 2013).   

Em 2002, 51% dos domicílios tinham acesso à rede coletora de esgoto, porém 

apenas um terço do esgoto coletado era tratado (Freitas & Porto, 2006). No 

diagnóstico de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Sistema Nacional 

de Informações de Saneamento Básico (SNIS), mostrou que no ano de 2013 apenas 

39% do esgoto coletado é tratado. Ainda sobre o esgotamento sanitário, o país trata 

somente 20% da carga doméstica (RADIS, 2014), gerando grande impacto e 

degradação ambiental nos recursos hídricos do país. 

No tocante que envolve saúde, ambiente e o desenvolvimento na discussão 

sobre saneamento básico, pode-se destacar o processo de urbanização e crescimento 

demográfico como agravante, sendo inversamente proporcional à infraestrutura 

urbana necessária. Ao analisar este processo em países que visam o avanço 

econômico, a problemática sanitária é evidente na maioria destes, fazendo com que a 

vulnerabilidade social destas populações aumente. 

“Os problemas ambientais presentes nas regiões e aglomerados 

urbano-industriais, superpondo os efeitos da poluição industrial, do 

consumo e dos transportes dos países industrializados com as 

problemáticas de infraestrutura básica, como os relacionados a 

saneamento básico, constituem outra questão crítica de saúde e 

ambiente.”  

FREITAS & PORTO, (2006) 

Para Nascimento & Heller (2005), a falta de infraestrutura no Brasil se 

concentram em uma série de fatores, dentre algumas razões o rápido crescimento 

populacional, a baixa capacidade de investimentos dos municípios junto à ausência de 

continuidade administrativa e a fragmentação de políticas públicas da prestação dos 

serviços de saneamento.  

Com a promulgação da Política Nacional de Saneamento Básico esse déficit da 

infraestrutura sanitária deveria ser suprido, porém na prática esse processo tem uma 

alta complexidade, uma vez que abarcam as três esferas político-administrativas do 

país. Além disso, os municípios obtiveram um prazo até o ano de 2010 para que se 

adequassem a lei, elaborando os seus respectivos PMSB e assim poderiam ter acesso 

aos recursos da União para implementação do saneamento básico. Porém devido ao 
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baixo número de cidades que conseguiram organizar seus planos, o decreto 7.217 de 

2010, prorrogou o prazo para o ano de 2013, depois se estendendo novamente para 

2015. 

Nascimento & Heller (2005) ainda apontam que um dos principais desafios do 

saneamento básico é o atendimento à população pobre, concentradas em favelas, em 

meio rural e locais de baixa densidade demográfica. Tais fatores aliados ao menor 

desenvolvimento econômico regional faz com que essa carência e precariedade do 

atendimento sanitário se reproduzam em muitas regiões brasileiras. 

A demanda de infraestrutura sanitária sempre atendeu primeiramente regiões 

economicamente relevantes. Essa característica está atrelada a uma herança dos 

primórdios do saneamento, dado que no período colonial as ações sanitárias eram 

presentes somente nas áreas mais povoadas, no caso nas vilas e mais tarde as 

primeiras cidades brasileiras. Além disso, a forma de expansão territorial, devido à 

colonização, influenciou diretamente o crescimento e a progressão das cidades, sendo 

notória a dificuldade de povoamento do interior do território. Outro fator de extrema 

importância foi o rápido crescimento populacional, já apontado anteriormente, 

conjuntamente com a representatividade econômica que as áreas urbanas possuem 

para o país.  

Figura 09: Comportamento da expansão do Saneamento Básico 

                

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Todos esses fatores resultam em um painel de saneamento básico excludente 

e desigual, prevalecendo deficiências nas áreas rurais e periféricas ao 

desenvolvimento econômico. Vale lembrar que a forma como o sistema de 

saneamento se expande territorialmente, colabora para que os serviços demorem 

ainda mais para chegar a locais mais afastados, causando intermitências na 

infraestrutura.  

Mais um destaque para temática é a reprodução de um sistema sanitário 

genérico, pois apesar dos PMSB serem instruídos a considerar os respectivos 

contextos regionais, topografia, regimes pluviais, densidade demográfica, contudo é 

uma realidade distante. Por exemplo, as inundações nas grandes cidades brasileiras 

que não consideradas durante a realização dos PMSB, muitas destas relacionadas 

diretamente com a drenagem de águas pluviais, impactando a saúde da população, já 

que a água é um vetor em potencial para inúmeras doenças.  

Outra demanda que surge apoiada nas legislações é o Plano de Mobilização 

Social cujo seu objetivo é planejar ações para a sensibilização da sociedade quanto à 

relevância do PMSB e da necessidade da sua participação no processo de 

elaboração. Embora entendida como fundamental para produção do plano, a atuação 

social está longe de ser um processo espontâneo, no sentido de bastar a intenção do 

poder público e a disponibilidade de uma metodologia para que o processo ocorra. 

É sabido também que grande parte de a população esta ligada a rede geral de 

abastecimento de água, porém ainda restam 40 milhões de pessoas sem o acesso  

(RADIS, 2014), do que é um direito humano. Ao mesmo tempo, a quantidade de 

esgoto não tratado no Brasil é muito expressiva, produzindo um impacto ecossistêmico 

relevante, tornando-se um risco ambiental. Ou seja, a ansiedade de se desenvolver 

economicamente se sobrepõe às necessidades mais básicas, acarretando riscos a 

Saúde e ao Ambiente, sendo por fim um impedimento para o de fato progresso.  

5. Considerações Finais 

 

A compreensão da complexidade dos fatores que condicionam a saúde e o 

ambiente traz uma demanda de novas abordagens tanto para o entendimento quanto 

para o enfrentamento do risco e da vulnerabilidade acerca das questões ambientais. 

No escopo da Gestão Ambiental diante do debate acerca do pensamento complexo, 

busca-se conectar e perfazer os intermédios entre o plano das políticas públicas, da 

sociedade e do conhecimento.  
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Quando se trata de saúde pública, saúde ambiental e saneamento básico, as 

políticas públicas que as abarcam apresentam uma imensa dificuldade de dialogarem 

entre si. As diretrizes legais que norteiam essas temáticas, teoricamente têm 

encaminhamentos de ordem sistêmica e integradora, porém não há ferramentas que 

garantam a eficácia das leis.  

O modo genérico de como o saneamento está difundido no Brasil acarreta nas 

consequências vistas durante a discussão do presente trabalho. Os esforços 

realizados para elaboração de Planos Nacional e Municipal, bem como para Política 

Nacional de Saneamento Básico por fim tem sua validade corrompida ao passo que 

não há ferramentas nem conexões entre as áreas convergentes. 

Seguindo o princípio de que todos os indivíduos e populações têm direito a um 

ambiente seguro e sadio, o planejamento e o desenvolvimento territorial deveriam 

considerar a geografia, habitação, o contexto socioambiental, a cultura e seus valores 

éticos, para que assim atendessem as diretrizes legais, interagindo com a sociedade 

residente a fim de entender melhor as peculiaridades locais. A ampliação e 

universalização dos serviços de saneamento só acontecem integralmente quando as 

necessidades regionais são supridas, assim então mudando o quadro na esfera 

nacional.  

Sob a ótica da gestão ambiental, levando em consideração a abordagem 

ecossistêmica, a criação de ferramentas para as políticas públicas que faça a conexão 

entre teórico e o prático é uma alternativa para a mudança deste cenário. A revisão 

neste viés é expressiva, visto que favorecendo as regiões pobres colabora para 

diminuição de riscos e agravos a saúde e ao ambiente, simultaneamente com a 

inclusão da participação social na formulação dos planos. Assim o desenvolvimento 

seria estruturado da escala micro para a macro, sanando os déficits que ainda 

desprivilegiam o Brasil frente à conjuntura mundial.   
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Memórias Acadêmicas 

Durante toda a trajetória dentro da Universidade Federal do Paraná, no curso 

Bacharel em Gestão Ambiental fiz parte de um Projeto Político Pedagógico 

diferenciado dos métodos convencionais de ensino. Assim pude conhecer e participar 

destas duas diferenciadas formar de saber, o Projeto de Aprendizagem e Interação 

Cultural Humanística. Ao longo dos cincos anos de universidade foi se construindo 

uma bagagem nestas duas metodologias e que foram reunidas neste memorial. 

Memorial dos Projetos de Aprendizagem 

Os Projetos de Aprendizagem, popularmente chamados, pela comunidade 

acadêmica do campus do litoral, também de “PA”, permitem ao estudante um espaço 

para o “autodescobrimento”. Porém creio que na maioria das vezes, nós estudantes 

demoramos um pouco pra entender esse espaço, principalmente de entender o PA é 

um espaço onde podemos desenvolver todas nossas angústias, anseios e de que é 

um espaço muito particular de cada um. 

Particularmente como estudante de Gestão Ambiental, considero que tenha 

tardado um pouco a perceber o quanto o PA poderia ter sido um diferencial desde o 

começo do curso. Todavia como chegamos perdidos e ao mesmo tempo 

deslumbrados por essa nova proposta interdisciplinar, não sabia ao certo o que fazer 

com esse tal de Projeto de Aprendizagem. Mas a minha trajetória começa mais ou 

menos assim: 

Projeto de Aprendizagem I. 

Vou denomina-lo de I, pois já não me recordo mais do título, porém o objetivo 

ainda é fresco na memória. Consistia na criação Biblioteca Digital da UFPR- Litoral 

juntamente com os estudantes William Fuzetti e Douglas , mediado pela Profa.
 Marcia 

Regina, o objetivo era disponibilizar vários arquivos, documentos e livros para o 

acesso de todos. Obviamente que como estava chegando, não tinha dimensão do 

quanto isso seria um desafio em diversos pontos, entre eles, a minha precária noção 

de tecnologia da informação e noção de informática também, ou seja, envolveria uma 

equipe para realização do projeto.  Mas apesar de não ter durado muito mais de um 

semestre foi um processo importante e atualmente percebo que de muita 

aprendizagem de fato, já que foi meu primeiro contato com Boaventura de Sousa 

Santos, um autor que gosto bastante e me marcou muito. 

 



Projeto de Aprendizagem II: “Vivissecção dentro do espaço acadêmico.” 

O segundo PA era sobre a questão dos biotérios e a utilização de animais 

como cobaias dentro dos espaços universitários. Este projeto foi orientado pelo Prof. 

Marcos Gernet e realizado conjuntamente com minha colega de turma e irmã de 

coração Giulie Freitas do Amaral, com quem tive a grande oportunidade de aprender 

um lado obscuro das ciências e também da área farmacêutica, que na minha grande 

ingenuidade não seria possível haver tanta crueldade, foi de grande impacto.  

 Minha atuação neste projeto foi mais duradoura e produtiva, participamos de 

passeatas, movimentos, palestras o que agregou muito para a pesquisa. Porém com 

um ano de duração, infelizmente, o nosso orientador não fazia mais parte da nossa 

comunidade acadêmica, assim o projeto ficou órfão, acarretando em algumas 

instabilidades de pesquisa.  

Aprendi muito sobre o tema e assim por dizer foi é um conhecimento que me 

sensibiliza até hoje quando estou consumindo produtos, os quais tenho conhecimento 

que testam em animais e repenso muito várias outras questões que envolvem não só 

a vivissecção,  como os processos e recursos naturais. Fica minha imensa gratidão e 

respeito pelo mediador Marcos Gernet e também pelo projeto que teve continuidade 

através da colega Giulie.  

Os dois projetos já brevemente apresentados foram fundamentais para a 

descoberta do que era um PA e qual o potencial que poderia ter para formação 

acadêmica. Mesmo que não tenha dado tão certo em termos de pesquisa, possibilitou 

minha compreensão deste espaço que era meu, que permitia minha autonomia como 

estudante. Já os dois próximos PA‟s apresentados são de fato meus grandes amores, 

ambos dentro da temática de Saúde & Ambiente. 

Projeto de Aprendizagem III: “Saúde e Justiça Ambiental: O uso de agrotóxicos 

na bananicultura na baia de Guaratuba/PR” 

Este terceiro PA contou com a grande colaboração e ativa participação dos 

colegas de turma e grandes amigos Paula Sayuri Sogabe e Enzo Mantovani, e com o 

orientador e amigo Prof. Daniel Canavese. Se existe uma palavra que possa descrever 

este projeto é dedicação do coletivo. Foi um PA que realmente despertou-me imenso 

interesse e desejo de aprender. O aprendizado e conhecimento ocorreram de forma 

orgânica entre o grupo e quanto mais era descoberto, maior era o desejo de 

investigação, fazendo com que eu realmente me sentisse comtemplada pelo espaço 

do Projeto de Aprendizagem. 



Em virtude deste PA, pude ter contato com a complexidade, aprender a pensar 

a partir do complexo e do sistêmico. Ao analisar uma situação, não se está analisando 

um acontecimento isolado e sim que uma circunstância é o reflexo de diversas outras. 

A ótica sistêmica permite que sejam feitas as pontes e conectividades das esferas 

macro e micro do social, ambiental, cultural, político e econômico entre outras tantos 

estratos a serem debatidos e compreendidos. Tive o prazer de conhecer minhas bases 

teóricas, dentre estas, Marcelo Firpo Porto, Joan Martinez Alier e Henri Acselrad.  

Fundamentado na visão ecossistêmica, o projeto permitiu que conceitos como 

o de vulnerabilidade, risco, justiça ambiental, fizessem parte de um contexto não 

revelado pelo âmbito desenvolvimentista. O mesmo proporcionou um vasto 

conhecimento e muitas experiências dentro da área, já que os resultados 

possibilitaram a participação em dois eventos de abrangência internacional, 

apresentado no Brasil durante o Simpósio Internacional de Geografia Agrária no ano 

de 2013. E mais tarde apresentado na Argentina durante o Congresso Internacional de 

Conflitos Territoriais em 2014. 

 

Projeto de Aprendizagem IV: “Saúde ambiental e saneamento básico.” 

 

Por fim e não menos importante meu último PA, que resultou no trabalho de 

conclusão de curso, intitulado “Interfaces entre Saúde e Ambiente: O cenário do 

saneamento básico no Brasil”. Atuando com os mesmos conceitos e bases teóricas do 

PA III; foi possível que dimensionasse toda a problemática sob a ótica do saneamento 

básico. A pesquisa é direcionada aos impactos provenientes da deficiência do 

saneamento básico no Brasil. O panorama precário da cobertura sanitária se reproduz 

em várias regiões brasileiras, principalmente as menos favorecidas e de localizações 

periféricas, caracterizando o sistema de saneamento brasileiro desigual e excludente. 

Sabido isso de grande importância a bagagem conceitual adquirida no primeiro projeto 

de saúde ambiental.  

Nesta última etapa acadêmica pude contar com a colaboração de mais uma 

importante orientadora, a Profa. Liliani Tiepolo e também cooperação do Prof. Daniel 

Canavese, que mesmo a distância conseguiu sempre me dar um a grande luz.  

Mesmo que um pouco tarde os PA cumpriram seu papel na minha formação, 

ao passo que eu fui compreendendo a relevância que esse espaço tinha. Agradeço 

imensamente a todos os professores que aceitaram me mediar e orientar durante 

esses anos, com toda certeza fizeram a diferença nos meus valores e formação.  

 



Memorial das Interações Culturais Humanísticas 

 

As interações culturais humanísticas (ICH) assim como o Projeto de 

Aprendizagem, é um diferencial no Projeto Político Pedagógico da UFPR – Litoral, no 

qual ao decorrer do curso deveria ser realizado um por semestre. Porém sempre tive a 

percepção da ideia das ichs muito vaga. Tal fato aliado com a falta de disciplina frente 

a ich, tornou-se uma problemática, acarretando em „dívidas‟ ao longo dos meus 

semestres. Mas com uma dose de esforço, necessidade e certo êxito procurei 

participar de interações culturais que me contemplassem em algo. Sendo assim 

participei das ich‟s a seguir: 

 

1) Boxe 

2) Alimentação Saudável 

3) Café com Documentário I 

4) Café com Documentário II 

5) Teatrich 

6) Registros Fotográficos sob a percepção Turística e Ambiental 

7) Saúde e Ambiente 

8) Emancipação Humana no contexto ambiental 

 

O campo das é uma proposta muito válida e as quais participei (umas mais 

ativamente do que outras) colaboraram com a minha formação. Além disso, é um 

ambiente interdisciplinar que oportuniza os estudantes terem contato com todos os 

cursos da universidade, ampliando os olhares. Destaco as Ich‟s Café com 

Documentário I e II, Teatrich e Emancipação Humana no contexto ambiental, sendo as 

que mais atenderam as minhas expectativas.  

 

Vivências 

 

Entre tantas possibilidades de vivências, optei por participar do Programa de 

Iniciação a Docência durante este módulo. Creio que a monitoria foi uma das melhores 

experiências acadêmicas e que mais apreciei. 

Para exercitar ainda mais a interdisciplinaridade, pude colaborar em dois 

módulos de Saúde Coletiva, o primeiro de Epidemiologia e o segundo de Saúde 

Ambiental, permitindo a troca de conhecimento entre áreas complementares da 

ciência, ainda mais colaborou para o entendimento da ótica sistêmica. 



Já durante a monitoria no módulo de Saúde Ambiental para o curso de Gestão 

Ambiental, foram expostas questões acerca da relação da saúde, ambiente e 

desenvolvimento, módulo contou também com uma introdução de Epidemiologia. 

Foram desenvolvidas atividades de síntese, produção de textos, dinâmicas de grupo e 

saídas de campos. Durante a monitoria uma atividade se destaca, sendo esta a 

realização de uma mostra fotográfica do Litoral do Paraná, na qual os estudantes 

durante todo o módulo fotografaram várias situações que evidenciam as 

consequências do desenvolvimento na saúde ambiental, sob a perspectiva dos 

estudantes ao longo do módulo. A I Mostra de Fotografia de Gestão Ambiental foi 

exposta no Museu de Arqueologia e Etnologia da UFPR. 

Fez parte das atividades de monitoria a presença da monitora em sala, que 

contava com a participação/ colaboração de assuntos complementares com a temática 

da aula, saídas de campo e organização da Mostra Fotográfica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


